
   
 

   
 

 

 

PRECEDENTES 

 

Recurso Repetitivo 

 

Instituição financeira é responsável por provar autenticidade de 

assinatura em contrato questionado pelo cliente 

 

A Segunda Seção, sob o rito dos recursos especiais repetitivos (Tema 1.061), definiu 

que, nas hipóteses em que o consumidor/autor impugnar a autenticidade da 

assinatura constante em contrato bancário juntado ao processo pela instituição 

financeira, caberá a ela o ônus de provar a veracidade do registro. 

 

A tese foi estabelecida pelo colegiado ao analisar o REsp 1.846.649 – interposto por um banco contra acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Maranhão (TJMA) em Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 

(IRDR). Para fixação do precedente qualificado, a seção havia suspendido todos os processos em trâmite no 

TJMA.  

 

Na origem, questionou-se a probidade da conduta das instituições financeiras nos contratos de empréstimos 

consignados em folha pactuados entre os bancos e pessoas idosas, aposentadas, clientes de baixa renda e 

indivíduos analfabetos. 
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Ao julgar o IRDR, o TJMA imputou às instituições bancárias, em caso de dúvida do cliente sobre a autenticidade 

da assinatura do contrato, o dever de provar a veracidade da informação por meio de perícia grafotécnica ou 

mediante os meios de prova legais ou moralmente legítimos (artigo 369 do Código de Processo Civil). 

 

Por meio do recurso especial, o banco alegou que as assinaturas devem ser presumidas verdadeiras e que 

eventual impugnação de autenticidade deve ser provada por aquele que requer a dilação probatória respectiva.  

 

Asseverou, ainda, que a imposição do ônus da prova para a instituição financeira, de forma automática e 

independente das circunstâncias do caso concreto, viola a regra processual vigente de distribuição do ônus 

probatório. 

 

Exceção ao ônus da prova inaugurada pelo artigo 429 do CPC/2015 

 

Em seu voto, o ministro Marco Aurélio Bellizze explicou que a regra geral estabelecida pela legislação processual 

civil é de que cabe ao autor o ônus de provar os fatos constitutivos de seu direito e ao réu demonstrar, caso os 

alegue, os fatos novos, impeditivos, modificativos ou extintivos do direito do autor. 

 

Porém, Bellizze ressaltou que, quando se trata de prova documental, o artigo 429 do CPC/2015 cria uma 

exceção à regra, dispondo que ela será de incumbência da parte que arguir a falsidade de documento ou seu 

preenchimento abusivo, e da parte que produziu o documento quando se tratar de impugnação da autenticidade 

da prova. 

 

"A parte que produz o documento é aquela por conta de quem se elaborou, porquanto responsável pela formação 

do contrato, sendo quem possui a capacidade de justificar ou comprovar a presença da pessoa que o assinou", 

disse o relator. 

 

Demonstração de veracidade da assinatura no contrato 

 

O ministro também lembrou que o STJ tem entendimento no sentido de que os efeitos da inversão do ônus da 

prova não têm o poder de obrigar a parte contrária a pagar as custas da prova requerida pelo consumidor, não 

obstante implique àquele a obrigação de arcar com as consequências jurídicas decorrentes da sua produção. 

 

"Aqui não se cuida de inversão do ônus probatório com a imposição de a casa bancária arcar com os custos da 

perícia, mas sim quanto à imposição legal de a parte que produziu o documento suportar o ônus de demonstrar 

a veracidade da assinatura constante no contrato e oportunamente impugnada pelo mutuário, o que abrange a 

produção da perícia grafotécnica", esclareceu. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art369
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art429


   
 

   
 

Outra observação feita pelo ministro é de que não se pode afirmar que o fornecedor, nas relações regidas pelo 

direito do consumidor, deverá arcar com a produção da prova pericial em toda e qualquer hipótese, mas apenas 

que será ônus seu, em regra, demonstrar a veracidade da assinatura aposta no contrato. 

 

Cooperação entre os sujeitos do processo para uma solução com efetividade 

 

Além disso, o relator enfatizou que as ações repetitivas que justificaram a admissão do IRDR na origem envolviam 

consumidores idosos, aposentados, de baixa renda e analfabetos – os quais, em sua maioria, foram vítimas de 

fraudes ou práticas abusivas praticadas por correspondentes bancários. 

 

Bellizze salientou que o artigo 6º do CPC/2015 prevê expressamente o dever de cooperação entre os sujeitos 

do processo para que se obtenha uma solução com efetividade, devendo as partes trazer aos autos as alegações 

e provas capazes de auxiliar, de forma efetiva, na formação do convencimento do magistrado para o deferimento 

da produção das provas necessárias. 

 

"O Poder Judiciário não pode fechar os olhos para as circunstâncias fáticas que gravitam ao redor da questão 

jurídica, porquanto tais demandas envolvem, via de regra, pessoas hipervulneráveis, que não possuem condições 

de arcar com os custos de uma prova pericial complexa, devendo ser imputado tal ônus àquela parte da relação 

jurídica que detém maiores condições para sua produção", concluiu o ministro. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

COVID 

 

Covid-19: novos casos registrados em prisões sobem dez vezes em janeiro 

 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 47.940, de 02 de fevereiro de 2022 - Dispõe sobre a data de pagamento dos 

servidores da Administração Pública Estadual Direta e Indireta, dos pensionistas previdenciários do Estado do 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/lei/l13105.htm#art6
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04022022-Instituicao-financeira-e-responsavel-por-provar-autenticidade-de-assinatura-em-contrato-questionado-pelo-cliente-.aspx
https://www.cnj.jus.br/covid-19-novos-casos-registrados-em-prisoes-sobem-dez-vezes-em-janeiro/
http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VW1wck1FNUZUa0pOYWsxMFRrUnNSMDU1TURCUFZVWkNURlZKZDA1RVFYUk5lbHBFVFVWRk1rMXFXWHBOUkZaRVRWUlpNRTE2YTNkUFZFVjZUbWM5UFE9PQ==


   
 

   
 

Rio de Janeiro e dos empregados das Empresas Públicas e Sociedades de Economia Mista sob controle do 

estado e dá outras providências. 

 

Fonte: DORJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0137531-68.1996.8.19.0001 

Rel. Des. Cesar Cury 

j. 26.01.2022 e p. 31.01.2022 

 

Ação civil pública. Zoneamento urbano. Indústria. Processo produtivo de abate de aves. Dever de adequação às 

condicionantes e demais exigências legais. Sentença de procedência reformada, em parte. Parecer da 

procuradoria de justiça. Provimento parcial dos recursos. 

 

Da parte dispositiva do V. Acórdão: 

 

Nesse contexto, a empresa ré deverá, no prazo de 60 (sessenta) dias, (i) apresentar o Estudo de Análise de 

Risco; (ii) adotar as providências necessárias à emissão de certificado do Corpo de Bombeiros; e (iii) apresentar 

ao órgão ambiental licenciador os relatórios semestrais com as evidências das ações efetivadas. Cabe-lhe, ainda, 

promover, no prazo de 90 (noventa) dias, a redução dos níveis de barulho e odor a níveis atualmente permitidos 

pela legislação urbanística de zoneamento e ocupação do solo urbano, considerando a área de ocupação mista 

indústrias/residências, tendo em vista o reconhecimento do direito da empresa de permanecer no local, bem 

como sua natureza essencial de sociedade industrial. Tudo sob pena de multa R$ 100.000,00 (cem mil reais), a 

incidir sobre cada descumprimento ao ora determinado. Por fim, ao Município do Rio de Janeiro, pelo órgão 

ambiental respectivo, é imputada a fiscalização dos itens destacados pelo perito, bem como outros de sua 

incumbência, notadamente o cumprimento das condicionantes, com início em 30 (trinta) dias, devendo, ainda, 

receber a documentação que lhe couber. No que tange ao INEA, deve atuar no âmbito de sua competência, eis 

que com o Município há convênio de cooperação técnica, o que não exime o órgão estadual de suas atribuições, 

mormente em razão das competências supletiva e subsidiária previstas nos arts. 15 e 16 da Lei Complementar 

nº 140/2011. O não atendimento resultará na incidência de multa diária de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais). 

Isso posto, voto pelo PROVIMENTO PARCIAL dos recursos da empresa ré, do Município do Rio de Janeiro e do 

INEA, o que acarreta a procedência, em menor extensão, dos pedidos deduzidos na petição inicial, nos termos 

acima, desacolhendo-se os pleitos remanescentes. Custas, incluindo honorários periciais, pela empresa ré, 

porque sucumbiu em parte mais substancial dos pedidos (art. 86, parágrafo único, do CPC/2015 – art. 21, 

parágrafo único, do CPC/1973). Sem honorários advocatícios, ante o princípio da simetria (STJ, 

https://www3.tjrj.jus.br/consultaprocessual/#/consultapublica?numProcessoCNJ=0137531-68.1996.8.19.0001


   
 

   
 

REsp1626997/RJ, DJe 04/06/2021; AgInt no REsp 1900610/RS, DJe 18/05/2021; e EDcl no REsp 1320701/DF, 

DJe 05/04/2021). 

 

Íntegra do acórdão 

 

Fonte: Décima Primeira Câmara Cível 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Fórum Central ganha Senac Restaurante Escola TJRJ dia 8 de fevereiro 

 

Indiciados pela morte do congolês Moïse Mugenyi Kabagambe têm prisões provisórias 

mantidas em audiências de custódia 

 

Liminar autoriza passageira a embarcar em voo doméstico com cadela de suporte emocional 

 

Fonte: TJRJ 

 

TJRJ mantém condenação da UOL por criar site para exploração do programa Big Brother 

Brasil 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 

 

 

NOTÍCIAS STF 

 

STF esclarece limites para operações policiais em comunidades do RJ durante pandemia 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) definiu o alcance da liminar que limitou a realização de operações policiais 

em comunidades do Estado do Rio de Janeiro durante a pandemia da covid-19, no julgamento de embargos de 

declaração na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 635. Entre outros pontos, o 

Plenário determinou que o estado encaminhe ao STF, em até 90 dias, um plano visando à redução da letalidade 

policial e ao controle de violações de direitos humanos pelas forças de segurança. 

 

http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004A652BFFC7ABBE078766C24528C57D4ECC510590B425B&USER=
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/75563574
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/74964791
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/74964791
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/74862611
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/74857447
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/74857447


   
 

   
 

O Plenário salientou a importância do tema e identificou, no Rio de Janeiro, situação de práticas policiais que 

contrariam os direitos e os deveres estabelecidos na Constituição Federal, o que levou à determinação das 

medidas desse julgamento. Os ministros observaram que a matéria diz respeito aos direitos humanos e está 

relacionada aos direitos à vida e à segurança pública, que devem ser assegurados pelos órgãos de segurança e 

pelo Estado. 

 

Também foi estabelecido que o uso da força letal por agentes do Estado só deve ocorrer depois de esgotados 

todos os demais meios e em situações necessárias para a proteção da vida ou a prevenção de dano sério, 

decorrente de ameaça concreta e iminente. 

 

Plano 

 

A partir dos debates, o colegiado deliberou sobre o alcance das medidas propostas pelo relator, ministro Edson 

Fachin, que, na maioria dos pontos, foi seguido por unanimidade. Uma delas é a elaboração do plano, que deve 

conter medidas objetivas para a redução da letalidade policial, cronograma e previsão dos recursos necessários 

para sua implementação. 

 

Observatório 

 

Também foi unânime a adesão à proposta de criação de um observatório judicial sobre polícia cidadã, no âmbito 

do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), para acompanhar o cumprimento da decisão liminar. O grupo será 

formado por pesquisadores e representantes do STF, das polícias e das entidades da sociedade civil, a serem 

designados pelo presidente do Tribunal após a aprovação de seus integrantes pelo Plenário da Corte. 

 

Prioridade nas investigações 

 

Todos os ministros reconheceram a necessidade de priorizar investigações de incidentes que tenham como 

vítimas crianças e adolescentes e decidiram pela obrigatoriedade da disponibilização de ambulâncias em 

operações policiais em que haja possibilidade de confrontos armados. 

 

Inviolabilidade do domicílio 

 

Nos pontos que tratam desse tema, a Corte determinou que mandados judiciais de busca e apreensão somente 

devem ser cumpridos durante o dia e que sejam justificados e detalhados, de modo a instruir auto de prisão em 

flagrante ou de apreensão de adolescente. Os ministros também proibiram a utilização de domicílio ou imóvel 

privado como base operacional das forças de segurança, sem que sejam observadas as formalidades 

necessárias para requisição administrativa. Todas essas diretrizes devem ser observadas durante a pandemia, 

sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente policial. 

 



   
 

   
 

Excepcionalidade das operações 

 

A maioria da Corte seguiu o ministro Edson Fachin no ponto em que determinou que, até a elaboração de um 

plano mais abrangente, o emprego e a fiscalização da legalidade das ações sejam feitos à luz dos princípios 

básicos sobre a utilização da força e de armas de fogo pelos funcionários responsáveis pela aplicação da lei.  

 

Segundo ele, deve ser observada a excepcionalidade da realização de operações policiais, cabendo aos órgãos 

de controle e ao Judiciário avaliar as justificativas apresentadas quando necessário. Nesse ponto, ficou vencido 

o ministro André Mendonça 

 

Sob à mesma ótica, o relator salientou que apenas se justifica o uso da força letal por agentes do Estado quando 

esgotados todos os demais meios (inclusive o uso de armas não-letais), em situações necessárias para proteção 

da vida ou prevenção de dano sério, decorrente de uma ameaça concreta e iminente. O ministro André Mendonça 

também divergiu nesse ponto. 

 

GPS e câmeras 

 

Ainda de acordo com o voto do relator, o Estado do Rio de Janeiro, no prazo máximo de 180 dias, deve instalar 

equipamentos de GPS e sistemas de gravação de áudio e vídeo nas viaturas policiais e nas fardas dos agentes 

de segurança, com o posterior armazenamento digital dos arquivos. Nesse ponto, divergiram os ministros André 

Mendonça e Nunes Marques. 

 

Sigilo dos protocolos 

 

Alguns itens propostos pelo relator foram refutados pela maioria, em divergência apresentada, inicialmente, pelo 

ministro Alexandre de Moraes, que considerou necessária a manutenção dos sigilos de todos os protocolos de 

atuação policial no estado. Ficaram vencidos os ministros Edson Fachin e Luís Roberto Barroso e as ministras 

Rosa Weber e Cármen Lúcia, que entendiam que essas informações devem ser públicas. 

 

Denúncias anônimas 

 

Também por maioria, os ministros da Corte entenderam que informações obtidas por meio de denúncias 

anônimas podem ser utilizadas como justificativa para o ingresso em domicílio sem mandado judicial, desde que 

possam ser justificadas posteriormente. Vencido, o relator considera que as denúncias anônimas, apesar de 

indispensáveis ao trabalho policial, não podem justificar a busca domiciliar sem mandado. 

 

Gaesp 

 



   
 

   
 

Em outra divergência apresentada pelo ministro Alexandre de Moraes e seguida pela maioria, ficou definido que, 

em razão da autonomia funcional e administrativa do Ministério Público, não é possível ao Conselho Nacional do 

Ministério Público (CNMP) avaliar a eficiência e a eficácia da alteração promovida no Grupo de Atuação 

Especializada em Segurança Pública (Gaesp) do Ministério Público estadual (MP-RJ). Ficaram vencidos, no 

ponto, os ministros Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, Ricardo Lewandowski e Gilmar Mendes. 

 

Descumprimento 

 

Por fim, a Corte entendeu que cabe ao MP estadual investigar possíveis descumprimentos da decisão do STF 

sobre as restrições às operações policiais. Divergiram os ministros Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Gilmar 

Mendes, para quem caberia a atuação do MP federal. 

  

Leia a notícia no site 

 

Ministro Gilmar Mendes mantém prisão de homem apontado como operador do “faraó dos 

bitcoins” 

 

O ministro Gilmar Mendes manteve a prisão preventiva de Michael de Souza Magno, apontado como operador 

do esquema fraudulento de pirâmide supostamente encabeçado por Glaidson Acácio dos Santos, conhecido 

como “faraó dos bitcoins”. O relator negou seguimento (julgou inviável) ao Habeas Corpus (HC) 210556, em que 

a defesa pedia a revogação da prisão ou sua substituição por medida cautelar menos gravosa ou por prisão 

domiciliar. 

 

A prisão foi decretada no âmbito da Operação Kryptos, que investiga a prática de delitos contra o Sistema 

Financeiro Nacional, lavagem de dinheiro e organização criminosa. As investigações apontam que o esquema 

criminoso de pirâmide financeira teria movimentado R$ 38 milhões por meio de pessoas físicas e jurídicas no 

Brasil e em ao menos sete países. 

 

Após ter habeas corpus negado pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região (TRF-2), a defesa apresentou pedido 

semelhante no Superior Tribunal de Justiça (STJ), onde teve liminar indeferida. No STF, alegou a necessidade 

de amparo à esposa e à filha recém-nascida de Magno, a fragilidade das provas da acusação e a 

desproporcionalidade da prisão preventiva. 

 

Risco de fuga 

 

O relator não verificou, na decisão do STJ, constrangimento ilegal que pudesse justificar o afastamento da 

jurisprudência do STF que veda o trâmite de HC contra decisão de ministro de tribunal superior que indeferiu 

liminar (Súmula 691). Ele destacou trecho do decreto prisional que aponta “fortíssimos indicativos” de fuga e 

intenção de dissipação patrimonial com o objetivo de evitar a aplicação da lei penal. Segundo o decreto, o 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D481169%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C456e9a574f4e4f74462008d9e7d5f8fb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637795728476471528%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=%2F9GsINWQ4ppA%2Bm65H3QZHQGG7OZdlxTy78wH%2Bq8e5kI%3D&reserved=0


   
 

   
 

investigado, pressionado por matéria sobre o caso veiculada em programa televisivo, indicou intenção de, após 

o nascimento da filha, emigrar para os Estados Unidos. 

 

Ao negar seguimento ao pedido, o ministro ressaltou que o Supremo tem considerado legítimos os decretos 

prisionais fundamentados no risco concreto de fuga. A seu ver, no caso em análise, não há ilegalidade na 

motivação adotada para a manutenção da prisão. 

 

Leia a notícia no site 

 

AÇÕES INTENTADAS E INQUÉRITOS 

 

Ministro Alexandre de Moraes determina que PF colha depoimento de Abraham Weintraub 

nesta sexta (4) 

 

O ministro Alexandre de Moraes autorizou a Polícia Federal (PF) a tomar o depoimento de Abraham Weintraub 

nesta sexta-feira (4). A data precisou ser remarcada, pois o advogado do ex-ministro da Educação estava em 

fase final de recuperação da covid-19. 

 

Em entrevista ao canal “Cortes de Inteligência”, do YouTube, no último dia 17/1, Weintraub fez diversas 

afirmações falsas acerca da atuação do Supremo e das condutas relacionadas a um de seus ministros. Para o 

ministro Alexandre de Moraes, em uma primeira análise, é possível constatar que as condutas se assemelham 

às investigadas no âmbito do Inquérito (INQ) 4781, que investiga notícias fraudulentas (fake news), ameaças e 

outros ataques ao STF e a seus ministros. 

 

Por esse motivo, o ministro determinou que a PF ouça Weintraub e que o YouTube encaminhe o material à Corte. 

A determinação se deu no âmbito da Petição (PET) 10149. 

  

Leia a notícia no site 

 

Ministra Rosa Weber encaminha à PGR relatório final da PF sobre o caso Covaxin 

 

A ministra Rosa Weber encaminhou para manifestação do procurador-geral da República, Augusto Aras, o 

relatório final da Polícia Federal (PF) no Inquérito (4875), que apura suposto cometimento do crime de 

prevaricação pelo presidente da República, Jair Bolsonaro, no caso da importação da vacina indiana Covaxin.. 

 

CPI 

 

O artigo 319 do Código Penal define o crime de prevaricação como retardar ou deixar de praticar, indevidamente, 

ato de ofício, para satisfazer interesse ou sentimento pessoal. 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D481083%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C91b2923c6ebd4a13d6b608d9e70cd1ca%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637794864543548008%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=Q3%2BQVCnc62aC8Q6p2sYLC2RBpDEW78H44PRbbA04STo%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D481115%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C456e9a574f4e4f74462008d9e7d5f8fb%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637795728476471528%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=5bSnTsG2yNDeoH8XGNUx45CCyhiMW4q5TfaNZeYi65o%3D&reserved=0


   
 

   
 

 

A investigação foi aberta a partir de fatos narrados na Petição (PET) 9760, apresentada pelos senadores Randolfe 

Rodrigues (Rede-AP), Fabiano Contarato (Rede-ES) e Jorge Kajuru (Podemos-GO). Eles relatavam que, em 

depoimentos prestados em junho de 2021 à Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia, o deputado 

federal Luis Cláudio Miranda (DEM/DF) e seu irmão, Luis Ricardo Miranda, servidor do Ministério da Saúde, 

disseram que haviam informado Bolsonaro da pressão para a liberação do pagamento a uma empresa 

intermediária relativo à aquisição de 20 milhões de doses da vacina produzida pela empresa indiana Bharat 

Biotech. 

 

De acordo com os depoentes, além de ter dito que acionaria a Polícia Federal, o presidente da República teria 

relacionado as supostas irregularidades ao deputado federal Ricardo Barros (PP/PR), líder do governo na Câmara 

dos Deputados. 

 

Sem ato de ofício 

 

No relatório, a Polícia Federal concluiu que Bolsonaro não cometeu o crime. Segundo o documento, "não há 

correspondência, relação de adequação, entre os fatos e o crime de prevaricação". 

 

Para a autoridade policial, o presidente da República não tem o dever funcional de comunicar eventuais 

irregularidades de que tenha tido conhecimento (e das quais não faça parte como coautor ou partícipe) aos órgãos 

de investigação ou de fiscalização. Sem ato de ofício, elemento imprescindível para caracterizar o tipo penal do 

artigo 319 do Código Penal, a PF concluiu que “não há crime a ser apurado”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Alexandre de Moraes encaminha à PGR relatório da PF sobre vazamento de 

inquérito por Bolsonaro 

 

O ministro Alexandre de Moraes abriu prazo de 15 dias para que o procurador-geral da República, Augusto Aras, 

se manifeste sobre o relatório final da Polícia Federal (PF) no Inquérito (INQ) 4878, instaurado para investigar 

condutas do presidente da República, Jair Bolsonaro, e do deputado federal Filipe Barros (PSL-PR) relacionadas 

ao vazamento de dados de um inquérito sigiloso sobre um ataque hacker ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE). 

Aras também deverá se manifestar sobre uma petição em que o senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP) solicita 

“medidas cabíveis” para a persecução criminal de Bolsonaro por ter faltado ao depoimento marcado para o dia 

28/1 pelo ministro. 

 

Segredo 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=481110&ori=1


   
 

   
 

Segundo as conclusões do relatório, os elementos colhidos apontam para a atuação direta, voluntária e 

consciente do deputado, que obteve o conteúdo de inquérito policial que deveria permanecer em segredo até o 

fim das diligências, e de Bolsonaro, que os divulgou, na prática do crime de violação de sigilo funcional (artigo 

325, parágrafo 2º, do Código Penal). 

 

Para a delegada responsável pelo caso, os elementos apontam a autoria, a materialidade e as circunstâncias da 

divulgação do conteúdo do inquérito na live realizada em 4/8/2021 e sua publicização por diversos meios, “com 

o nítido desvio de finalidade e com o propósito de utilizá-lo como lastro para difusão de informações sabidamente 

falsas, com repercussões danosas para a administração pública”. 

 

O documento explica que Bolsonaro e Barros não foram indiciados em respeito ao posicionamento de parte dos 

ministros do STF de que pessoas com foro por prerrogativa de função no Tribunal só podem ser indiciadas 

mediante prévia autorização. Em relação à ausência do presidente da República ao depoimento, a delegada 

afirma que não houve prejuízo ao esclarecimento dos fatos apurados. 

  

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Quarta Turma nega pedido de remoção de agnome do pai sob a justificativa de aproximar a 

criança da família materna 

 

A Quarta Turma restabeleceu sentença que negou pedido de alteração do registro civil de uma criança para que, 

além da inclusão do sobrenome da mãe – que exerce a guarda dos filhos –, fosse removido do registro o agnome 

Filho, uma referência ao nome do pai. 

 

Para o colegiado, a justificativa de que a alteração seria necessária para aproximar a criança da família materna 

e evitar constrangimentos ao filho não é suficiente para motivar a mudança dos sobrenomes – os quais, como 

regra, são imutáveis e têm a finalidade de identificar, perante o círculo social, a origem familiar da pessoa. 

 

Agnome é um elemento do nome que serve para distinguir indivíduos dentro de uma mesma família, de forma a 

atribuir sua relação de parentesco. De acordo com os autos, a criança recebeu o mesmo nome do pai – acrescido 

do sobrenome Filho para diferenciação –, mas não teve registrado o sobrenome da mãe. Após o divórcio dos 

https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fportal.stf.jus.br%2Fnoticias%2FverNoticiaDetalhe.asp%3FidConteudo%3D481028%26ori%3D1&data=04%7C01%7C%7C91b2923c6ebd4a13d6b608d9e70cd1ca%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C1%7C637794864543548008%7CUnknown%7CTWFpbGZsb3d8eyJWIjoiMC4wLjAwMDAiLCJQIjoiV2luMzIiLCJBTiI6Ik1haWwiLCJXVCI6Mn0%3D%7C3000&sdata=dt0CUDGPflTfYIlNrBphmqh9VR7iPsy5JrkLqT8KdJw%3D&reserved=0


   
 

   
 

pais, a criança ficou sob guarda da mãe e teria começado a se sentir constrangida, especialmente porque a sua 

irmã possuía o sobrenome materno, sendo constantemente questionada sobre a diferença dos nomes. 

 

Na ação, além da alteração do nome da criança, foi pedida a averbação do atual nome de solteira da mãe dos 

menores. Em primeiro grau, o pedido foi acolhido apenas neste ponto. O tribunal estadual, contudo, determinou 

a inclusão do sobrenome da mãe no registro da criança, mas sem a remoção do agnome Filho. 

 

Tanto a mãe das crianças quanto o pai recorreram ao STJ. Segundo a genitora, após a inclusão do sobrenome 

materno, o filho adotará nome diferente do pai, não se justificando mais o uso do agnome. Já o pai argumentou 

que, com a remoção do agnome, a mãe buscou tirar do filho a identificação que ele tem com o genitor e a 

homenagem que lhe foi prestada, além de apontar que a definição do nome da criança se deu em comum acordo 

com a mãe. 

 

Nome de família não tem como função estreitar o vínculo afetivo 

 

Relator dos recursos especiais, o ministro Luis Felipe Salomão lembrou que, segundo a doutrina, a Justiça deve 

realizar um exame prudente de situações que envolvam interesses da criança em meio a conflitos entre os pais, 

sob pena de acolher pedidos que, na verdade, têm como objetivo real atingir o ex-cônjuge, agravando ainda mais 

os litígios. 

 

Segundo o ministro, aquele que recebe o nome de seu pai ou mãe, acrescido do agnome "Filho" ou "Filha", não 

perde o vínculo com as famílias de seus genitores, tampouco sofre constrangimento por não ter os mesmos 

sobrenomes de eventual irmão, pois não é função do nome de família estreitar o vínculo afetivo. 

 

"Admitindo-se o raciocínio contido na exordial, ter-se-ia também que admitir, como consectário lógico, que, ao 

não agregar aos filhos todos os sobrenomes de seus ascendentes, os pais estariam a promover um afastamento 

do registrando para com troncos familiares, que também sentir-se-iam desprestigiados – o que, renovada as 

vênias, é deveras absurdo", complementou. 

 

Mãe não apresentou motivo idôneo para a alteração 

 

Salomão destacou que a Lei de Registros Públicos estabelece que a alteração posterior de nome só é possível 

de forma excepcional e mediante motivação, ressalvadas hipóteses como erros claros e que não dependam de 

maiores indagações, além de inexatidão de informações sobre os livros de registro. 

 

"Não há motivo idôneo e circunstância excepcional, segundo penso, para ensejar acolhimento do pedido de 

alteração do registro civil do infante, sendo certo também que a mudança, ao argumento de evitar-se suposto 

constrangimento de não ter sobrenomes iguais aos da irmã, ao revés é que teria o condão de ocasionar 



   
 

   
 

constrangimento, pois resultaria em situação inusual em que o filho(a) tem prenome idêntico ao do(a) genitor(a), 

mas sem o agnome "filho" ou "filha" ou outro equivalente", concluiu o ministro ao restabelecer a sentença. 

 

O número deste processo não é divulgado em razão de segredo judicial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Locatário do imóvel não responde por taxa de ocupação após a consolidação da propriedade 

fiduciária 

 

O locatário do imóvel cuja propriedade foi consolidada pelo credor fiduciário em razão da inadimplência do 

devedor fiduciante – antigo locador do bem – não é parte legítima para responder pela taxa de ocupação prevista 

no artigo 37-A da Lei 9.514/1997, por não fazer parte da relação jurídica que fundamentou a sua cobrança. 

 

A tese foi fixada pela Quarta Turma ao confirmar acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJSP) segundo 

o qual o devedor fiduciante tem legitimidade restrita para responder pela taxa de ocupação. 

 

A controvérsia teve origem em ação de cobrança proposta por um banco com o objetivo de receber a taxa de 

ocupação, como forma de compensação pelo período em que o réu teria ocupado indevidamente um imóvel dado 

em garantia fiduciária de cédula de crédito bancário celebrada com terceiros. 

 

Diante da inadimplência dos devedores fiduciantes, o banco consolidou a propriedade do imóvel para si. Ao tentar 

exercer a posse do bem, contudo, a instituição ficou sabendo que ele havia sido locado pelo antigo proprietário, 

fato que motivou a notificação do locatário para que desocupasse o imóvel – o que só veio a ocorrer 246 dias 

depois. Por essa razão, o banco pediu judicialmente que o último morador arcasse com a taxa de ocupação.    

 

O juízo de primeiro grau, aplicando a teoria da asserção, reconheceu a ilegitimidade passiva do locatário do 

imóvel e julgou improcedente o pedido. A sentença foi mantida pelo TJSP. 

 

No recurso especial apresentado ao STJ, a instituição financeira alegou que a legislação não veda a cobrança 

da taxa de ocupação diretamente do sucessor do devedor fiduciante, tendo em vista a necessidade de justa 

contraprestação por uso e fruição do bem. 

 

Compensação por ocupação ilegítima de imóvel 

 

Segundo o relator, ministro Antonio Carlos Ferreira, a taxa de ocupação tem por fundamento a posse injusta 

exercida pelo devedor fiduciante a partir do momento em que é consolidada a propriedade no patrimônio do 

credor, sendo sua finalidade compensar o legítimo proprietário – o credor fiduciário, ou quem vier a sucedê-lo – 

pela ocupação ilegítima. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/04022022-Quarta-Turma-nega-pedido-de-remocao-de-agnome-do-pai-sob-a-justificativa-de-aproximar-a-crianca-da-familia-materna.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9514.htm#art37A


   
 

   
 

 

Nesse contexto, observou o magistrado, "os sujeitos da relação jurídica apta a ensejar a cobrança da taxa de 

ocupação prevista no artigo 37-A da Lei 9.514/1997 estão expressos na norma e são apenas os sujeitos 

originários do ajuste – fiduciante e fiduciário –, ou aqueles que sucederam o credor na relação contratual". 

 

Por essas razões, Antonio Carlos Ferreira apontou que o TJSP manteve corretamente a sentença de 

improcedência da ação ajuizada pelo banco, tendo em vista que o ônus do pagamento da taxa de ocupação só 

poderia ser atribuído ao devedor fiduciante, sendo o locatário parte ilegítima para responder pela cobrança. 

 

Credor fiduciário pode suceder locador 

 

Ao negar provimento ao recurso especial, o ministro destacou que a cessão da posse do imóvel objeto de 

alienação fiduciária, por meio da celebração de contrato de locação com terceiros, é uma faculdade assegurada 

ao devedor fiduciante pelo artigo 24, inciso V, da Lei 9.514/1997, pois, enquanto estiver adimplente, ele poderá 

usar livremente o imóvel, por sua conta e risco. 

 

No entanto, o relator destacou que, se houve a anuência do credor com a locação, esta deverá ser respeitada 

nas condições do contrato, passando o credor a figurar na relação locatícia como sucessor do locador. Nesse 

caso, concluiu, os valores que o credor cobrará do ocupante do imóvel, após a consolidação da propriedade, 

devem ser aqueles decorrentes do contrato de locação. 

 

Leia a notícia no site 

 

Corte Especial prorroga afastamento de magistrados da Bahia investigados na Operação 

Faroeste 

 

A Corte Especial prorrogou, por mais um ano, o afastamento de cinco desembargadores e uma juíza do Tribunal 

de Justiça da Bahia investigados na Operação Faroeste. 

 

Em fevereiro de 2021, a corte prorrogou o afastamento dos magistrados por um ano, prazo que venceria nesta 

quinta-feira (3) para os magistrados réus na Ação Penal 940 e no dia 11 para os que respondem às APns 986 e 

987. 

 

O afastamento está prorrogado até fevereiro de 2023 para os desembargadores José Olegário Monção Caldas, 

Maria da Graça Osório Pimentel Leal, Maria do Socorro Barreto Santiago, Ilona Márcia Reis e Lígia Maria Ramos 

Cunha Lima, bem como para a juíza Marivalda Almeida Moutinho. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9514.htm#art24
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03022022-Locatario-do-imovel-nao-responde-por-taxa-de-ocupacao-apos-a-consolidacao-da-propriedade-fiduciaria-.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03022021-Corte-Especial-prorroga-por-um-ano-afastamento-de-magistrados-investigados-na-Operacao-Faroeste.aspx


   
 

   
 

Tendo em vista a aposentadoria compulsória do desembargador Gesivaldo Nascimento Britto e do juiz Sérgio 

Humberto de Quadros Sampaio, a medida não é necessária em relação a ambos. Eles estavam afastados das 

funções desde dezembro de 2019. 

 

Apuração avançando, mas ainda sem conclusão 

 

Segundo o relator das ações penais oriundas da Faroeste, ministro Og Fernandes, a medida de afastamento 

continua necessária, pois as apurações estão avançando, mas não foram encerradas. Ele informou ter sido 

concluído o calendário de audiências para a oitiva das mais de 200 testemunhas arroladas pelas partes. 

 

"Não é recomendável permitir que os denunciados reassumam suas atividades neste momento, pois o seu retorno 

pode gerar instabilidade e desassossego na composição, nas decisões e na jurisprudência do Tribunal de Justiça 

do Estado da Bahia", declarou. 

 

O ministro acrescentou que outros inquéritos foram instaurados e remetidos à distribuição entre os membros da 

Corte Especial, havendo a possibilidade de abertura de novas ações penais, o que reforça a conveniência do 

afastamento. 

 

Leia a notícia no site 

 

Terceira Turma valida cláusula que impõe ao lojista honorários de advogado do shopping 

na cobrança de aluguéis 

 

Com base nos princípios da liberdade contratual e da autonomia privada, a Terceira Turma deu provimento ao 

recurso especial de um shopping center para declarar válida a cláusula que previa o percentual de até 20% a 

título de honorários advocatícios caso fosse necessário cobrar judicialmente o lojista por aluguéis em atraso. 

 

A cláusula contratual que estabeleceu o percentual de honorários havia sido declarada nula em primeiro grau e 

também no Tribunal de Justiça do Paraná. Para a corte local, o lojista executado não participou da escolha do 

advogado; além disso, os honorários contratuais só poderiam ser exigidos se o locatário pagasse a dívida nos 

termos do artigo 62, inciso II, alínea "d", da Lei 8.245/1991. 

 

A relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, explicou que os honorários advocatícios contratuais 

(estipulados livremente entre as partes) não se confundem com os honorários sucumbenciais (que decorrem de 

êxito do outro patrono no processo e são responsabilidade da parte vencida). 

 

A magistrada destacou também que o contrato de locação em espaço de shopping constitui verdadeiro contrato 

empresarial, no qual devem ser prestigiadas a liberdade contratual e a força obrigatória dos contratos – 

pressuposto positivado no recente artigo 421-A do Código Civil, introduzido pela Lei 13.874/2019. 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03022022-Corte-Especial-prorroga-afastamento-de-magistrados-da-Bahia-investigados-na-Operacao-Faroeste.aspx
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8245.htm#art62II
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406.htm#art421A


   
 

   
 

 

No mesmo sentido, apontou, o artigo 54 da Lei 8.245/1991 prevê que, nas relações entre lojistas e 

empreendedores de shopping center, devem prevalecer as condições livremente pactuadas nos contratos de 

locação. 

 

Respeito à alocação de riscos pelas partes 

 

Em razão da presunção de simetria e paridade entre os contratantes, Nancy Andrighi ressaltou que é 

imprescindível, sempre que possível, respeitar a alocação de riscos pelas partes, de forma que o Judiciário só 

deve intervir se houver extrapolação dos elementos normalmente verificados nesse tipo de relação empresarial. 

No caso dos autos, a relatora ressaltou que a cláusula que fixou o valor dos honorários advocatícios contratuais 

não ficou ao arbítrio do locador, pois foi definido em percentual da dívida. 

 

Ao dar provimento ao recurso do shopping, a ministra concluiu que – como os honorários contratuais não se 

confundem com as verbas sucumbenciais e o contrato em discussão possui agentes presumivelmente ativos e 

probos, sem nada que justifique a intromissão do Judiciário – "deve ser considerada válida e eficaz a cláusula 

contratual que transfere custos do locador ao locatário, impondo a este o dever de arcar com os honorários 

contratuais previamente estipulados". 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ apresenta relatório de 2021 em abertura do Ano Legislativo 
 

Fonte: CNJ 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM) 

Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 

Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8245.htm#art54
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/03022022-Terceira-Turma-valida-clausula-que-impoe-ao-lojista-honorarios-de-advogado-do-shopping-na-cobranca-de-alugueis.aspx
https://www.cnj.jus.br/cnj-apresenta-relatorio-de-2021-em-abertura-da-56a-legislatura-do-congresso-nacional/
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